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EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  OMISSÃO 
SUSCITADA.  INEXISTÊNCIA.  NÍTIDO  INTUITO  DE 
REDISCUTIR  A  MATÉRIA  EM  CUJOS  PONTOS  O 
ARESTO  FOI  CONTRÁRIO  AOS  INTERESSES  DO 
EMBARGANTE.  PREQUESTIONAMENTO.  MEIO 
ESCOLHIDO IMPRÓPRIO. REJEIÇÃO. 

− Inocorrendo  qualquer  das  hipóteses  previstas  no 
art. 1.022, do CPC, impõe-se a rejeição dos embargos, eis 
que  não  se  prestam  para  rediscussão  de  matéria  já 
enfrentada.

Vistos, relatadas e discutidos os presentes autos.
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ACORDA  a 3ª Câmara Cível do TJPB, à unanimidade nos 
termos do voto da Relatora, REJEITAR OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

R E L A T Ó R I O

Inconformado  com  o  acórdão  de  fls.  161/171,  Josué 
Pessoa  de  Góes opôs  Embargos  Declaratórios  alegando  contradição  em 
parte do julgado que teria reconhecido inépcia da exordial, mas não teria a 
declarado.

Aduz,  também,  contradição,  no  que  se  refere  ao 
reconhecimento da doação inoficiosa, quando os autos demonstram que os 
bens partilhados pela homologação pertenciam unicamente à inventariada. 

Por  fim,  aduz  omissão  quanto  à  análise  do  ônus  da 
prova, pois para que fosse caracterizada a suposta doação de toda a legítima 
do Sr. Ranulfo, seria necessário que os embargados/autores comprovassem 
que, naquela época, os bens deixados pela Sra. Maria Madalena fossem os 
únicos do Sr. Ranulfo.

Prequestionou a matéria.

Intimada  a  parte  contrária  para  as  contrarrazões, 
quedou-se inerte (fls. 184).

Em síntese, é o relatório.

V O T O 

Dr. Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado

De início, cumpre mencionar que, segundo o rol taxativo 
do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os Embargos Declaratórios só são 
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cabíveis  quando  houver  na  decisão  vergastada  obscuridade,  contradição, 
omissão ou erro material. Verbis:

“Art.  1.022.  Cabem  embargos  de  declaração  contra  qualquer 

decisão judicial para:

I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II  -  suprir  omissão de  ponto ou questão  sobre  o  qual  devia  se 

pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;

III - corrigir erro material.”

As teses dos Embargos centram-se nos vícios omissão e 
contradição.

O CPC, ao tratar da omissão, diz, no Parágrafo único do 
art. 1.022, em que ela se consubstancia. Confira-se. 

“Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que:

I  -  deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de 

casos  repetitivos  ou  em  incidente  de  assunção  de  competência 

aplicável ao caso sob julgamento;

II - incorra em qualquer das condutas descritas no  art. 

489, § 1  o  .”

O §1º, do art. 489, do CPC, assim determina:

“§ 1o Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, 

seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que:

I  -  se  limitar  à  indicação,  à  reprodução  ou  à  paráfrase  de  ato 

normativo,  sem explicar  sua  relação  com a  causa  ou  a  questão 

decidida;

II  - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o 
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motivo concreto de sua incidência no caso;

III - invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra 

decisão;

IV -  não  enfrentar  todos  os  argumentos  deduzidos  no processo 

capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador;

V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula, sem 

identificar seus fundamentos determinantes nem demonstrar que o 

caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos;

VI  -  deixar  de  seguir  enunciado  de  súmula,  jurisprudência  ou 

precedente invocado pela parte,  sem demonstrar a existência de 

distinção  no  caso  em  julgamento  ou  a  superação  do 

entendimento.”

Pois bem.

In casu, o que  se pretende, na verdade, é a rediscussão 
da matéria, o que é incabível em sede de embargos declaratórios. 

A  decisão  embargada  foi  bastante  clara  e  precisa, 
pronunciando-se sobre os temas suscitados e trazidos em devolutividade.

Ademais,  quanto  à  alegada  contradição  relativa  à 
inépcia  da  inicial,  o  acórdão  destacou que a  exordial  foi  dialética  e,  em 
análise sistemática, chegou à conclusão lógica. Confira-se:

“É bem verdade  que  a  exordial  em um momento  se  reporta  à 

renúncia à herança em favor dos dois outros filhos do Sr. Ranulfo, 

ora recorrentes,  e,  em um outro momento,  referem-se à doação 

inoficiosa.

Acontece que essa atecnia não tem o condão de tornar a inicial 

inepta,  pois  da  sua  análise  sistemática  se  observa   o  mínimo 

necessário  ao  exercício  do  contraditório  e  da  ampla  defesa, 
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delineado pelos seus autores, que apontaram os fatos e o pretenso 

direito.

Não deve ser  declarada  como inepta  a  inicial  que  possibilita  o 

exercício de defesa, permitindo o pleno contraditório, podendo-se, 

ainda, vislumbrar perfeitamente o pedido e a causa de pedir”.

Quanto à contradição e à omissão referente ao ônus da 
prova, o acórdão analisou os elementos dos autos de forma exaustiva, como 
se observa da seguinte passagem:

“In casu, restou sobejamente comprovado que o Sr. Ranulfo ficou 

com  50%  (cinquenta  por  cento)  dos  bens  deixados  pelo 

falecimento de sua esposa, genitora dos recorrentes. Desses 50%, 

seus filhos teriam direito à herança, na devida proporção. 

Tem-se dos autos que a Senhora Maria Madalena Pessoa de Góes 

era proprietária  dos seguintes bens:

a)  um  imóvel  Sítio  Pirauá,  medindo  05  hectares  de  terras  no 

Município  de  Pilar,  beneficiado  com  um  imóvel  residencial, 

registrado no Cartório do Único Ofício da Comarca de Pilar, cujo 

valor à época foi de R$10.000,00 (dez mil reais) e, 

b)  parte  de  terra,  contendo  02  (dois)  hectares  encravado  na 

Fazenda  Corredor,  no  Município  de  Pilar,  adquirido  mediante 

escritura particular, para o qual foi atribuído o valor de R$5.000,00 

(cinco mil reais).   

Com o seu falecimento (fls. 09), o Sr. Ranulfo doou aos apelantes a 

sua  meação,  através  do  plano  de  partilha  homologado  por 

sentença nos autos do Proc. nº. 073.2005.000.372-9. 

Entretanto,  como  os  recorridos,  autores  da  ação,  também  são 

herdeiros  necessários  do  Sr.  Ranulfo,  falecido  no  curso  do 
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processo (fls. 69), metade da cota-parte a ele pertencente sobre os 

imóveis integra a legítima .

Ao  doar  toda  sua  parte  a  apenas  dois  de  seus  filhos  –  os 

recorrentes, o Sr. Ranulfo prejudicou os apelados, pois incluiu na 

doação a legítima destes.

Sendo assim,  correta  a sentença que declarou a nulidade sobre 

50%  (cinquenta  por  cento)  da  doação,  porque  a  outra  metade 

constitui  parte  disponível  e  de  livre  alienação  gratuita  pelo 

viúvo/meeiro em favor tanto de um estranho como de qualquer 

outro dos filhos. 

Cumpre ressaltar que não se discute aqui as condições em que 

realizado o negócio jurídico, sendo objetivo o critério estabelecido 

pela  legislação,  pouco  importando  a  relação  travada  entre  as 

partes,  pois,  embora seja a doação um ato de liberalidade,  não 

pode produzir quaisquer efeitos no mundo jurídico se ela se deu 

de forma inoficiosa.”

Por  fim,  não  se  verifica  no  julgado  qualquer  das 
hipóteses do §1º, do art. 489, do CPC/2015, motivo pelo qual, ainda que para 
fim  de  prequestionamento,  devem  estar  presentes  um  dos  requisitos 
ensejadores  dos  embargos  de  declaração,  razão  pela  qual  merecem  ser 
rejeitados.

Diante do exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária 
desta Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 16 de 
agosto de 2016, conforme certidão de julgamento de f. 191, O Exmo. Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides, dele participando, além deste Relator, o 
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Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento, Juiz convocado para substituir o Exmo. 
Des.  José Aurélio da Cruz.  Presente à sessão,  o Exmo.  Dr.  Doriel  Veloso 
Gouveia, Procurador de Justiça.

Gabineteno TJ/PB, em João Pessoa- PB, 17 de agosto de 
2016.

Dr. Ricardo Vital de Almeida
          R E L A T O R
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